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PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 6.392, DE 3 DE OUTUBRO DE 2019
(Autoria do Projeto: Deputado Martins Machado)

Altera a Lei nº 4.949, de 15 de outubro de 2012, que estabelece normas gerais para realização de concurso
público pela administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, para inserir o art. 42-A, a
fim de determinar a gravação da prova física e assegurar ao candidato, em tempo hábil para o exercício do
direito à impugnação da prova física, cópia e esclarecimentos sobre sua pontuação.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do art. 74 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito
Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º A Lei nº 4.949, de 15 de outubro de 2012, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 42-A:
Art. 42-A. A prova física deve ser gravada, resguardadas as condições necessárias à concentração do
candidato e dos examinadores.
Parágrafo único. Ficam assegurados ao candidato, durante o prazo estipulado no edital normativo do
concurso público, em tempo hábil para o exercício do direito à impugnação da prova física, cópia da
gravação e esclarecimentos sobre sua pontuação.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de outubro de 2019
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.393, DE 3 DE OUTUBRO DE 2019
(Autoria do Projeto: Deputado Jorge Vianna)

Institui a Política Distrital de Segurança e Saúde no Trabalho - PDSST no âmbito da administração
pública direta e indireta do Distrito Federal.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito
Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º A Política Distrital de Segurança e Saúde no Trabalho - PDSST tem por objetivos a promoção
da saúde e a melhoria da qualidade de vida do servidor público da administração direta e indireta do
Distrito Federal e a prevenção de acidentes e de danos à saúde advindos do trabalho, relacionados a ele
ou que ocorram no seu curso, por meio de eliminação ou redução dos riscos nos ambientes de
trabalho.
Art. 2º A PDSST tem por princípios:
I - universalidade;
II - prevenção;
III - precedência das ações de promoção, proteção e prevenção sobre as de assistência, reabilitação e
reparação;
IV - diálogo social;
V - integralidade.
Art. 3º Para o alcance de seus objetivos, a PDSST deve ser implementada por meio da articulação
continuada das ações de governo no campo das relações de trabalho, produção, consumo, ambiente e
saúde, com a participação voluntária das organizações representativas de servidores e do Estado.
Art. 4º As ações no âmbito da PDSST devem desenvolver-se de acordo com as seguintes diretrizes:
I - universalidade e equidade: a vigilância em saúde e a promoção da saúde do servidor contempla todos
que trabalham nas instituições públicas distritais, reconhecendo igualmente o direito de cada servidor;
II - integralidade das ações: o conjunto de atividades individuais e coletivas, articuladas para
potencializar as ações de promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde dos servidores;
III - acesso à informação: promover o repasse de informações aos servidores, sobretudo aquelas
referentes aos riscos e aos resultados de pesquisas a respeito da saúde, privilegiando a implantação de
canais de comunicação interna;
IV - participação dos servidores: assegurar o direito de participação dos servidores em todas as etapas
do processo de atenção à saúde como estratégia de valorização do seu saber sobre o trabalho;
V - regionalização e descentralização: as ações voltadas para a saúde do servidor são planejadas e
executadas pelos serviços de saúde dos órgãos e entidades da administração pública, segundo as
prioridades e as necessidades de cada servidor;
VI - transversalidade: integrar as áreas do conhecimento sobre a saúde do servidor no conjunto das
políticas públicas;
VII - intrasetorialidade e intersetorialidade: estratégia de articulação entre diferentes áreas, setores e
poderes do Estado para atendimento às necessidades da saúde do servidor;
VIII - cogestão: compartilhamento do poder entre os diferentes atores sociais que participam ou integram
o processo;
IX - embasamento epidemiológico: o planejamento, a operacionalização e a avaliação das ações de
promoção e vigilância à saúde são subsidiados pelas informações epidemiológicas;
X - formação e capacitação: manter política de formação permanente e capacitação nas áreas de
vigilância e promoção à saúde do servidor;
XI - transdisciplinaridade: compartilhar saberes e práticas em busca da compreensão da complexidade
humana, considerando os múltiplos fatores que influenciam a condição de saúde dos servidores em suas
relações com o trabalho;
XII - pesquisa-intervenção: metodologia que contempla práticas que viabilizem análises e decisões
coletivas, atribuindo à comunidade participante uma presença ativa no processo e permitindo que o
conhecimento seja construído a partir da integração do saber científico com o saber prático.
Art. 5º Para os fins desta Lei, entende-se:
I - acidente em serviço: evento súbito, indesejado ou inesperado em relação ao momento da ocorrência
do qual possa resultar ou não dano físico ou psíquico ao servidor, relacionado, mediata ou
imediatamente, com as atribuições do cargo ou função exercida, podendo causar, ainda, danos materiais
e econômicos à organização; equiparam-se ao acidente em serviço os danos decorrentes de agressão
sofrida e não provocada pelo servidor no exercício de suas atribuições, o acidente no percurso da
residência para o trabalho e vice-versa e as doenças relacionadas ao trabalho;
II - ambiente de trabalho: conjunto de bens, instrumentos e meios de natureza material e imaterial no
qual o servidor exerce suas atividades laborais, representa o complexo de fatores que estão presentes no
local de trabalho e interagem com o servidor;
III - condições de trabalho: características do ambiente e da organização do trabalho, tratando-se de uma
mediação física-estrutural entre o homem e o trabalho que pode afetar o servidor, causando sofrimento,
desgaste e doenças;
IV - equipe multiprofissional: composta por profissionais de diferentes formações e especialidades para
atuar na vigilância e na promoção de saúde, agregando esforços para analisar as questões de saúde e
nelas intervir, sob diferentes ângulos da dimensão biopsicossocial, em uma relação de interdependência
e complementaridade entre os profissionais, resguardadas suas competências;
V - organização do trabalho: modo como o trabalho é estruturado e gerenciado desde sua concepção até
sua finalização;
VI - prevenção: disposição prévia dos meios e conhecimentos necessários para evitar danos ou agravos
à saúde do servidor em decorrência do ambiente, dos processos de trabalho e dos hábitos de vida;
VII - processo de trabalho: realização de atividades desenvolvidas, individualmente ou em equipe,
constituindo-se de um conjunto de recursos e atividades organizadas e inter-relacionadas que
transformam insumos e produzem serviços e que pode interferir na saúde física e psíquica do
servidor;
VIII - promoção à saúde do servidor: conjunto de ações dirigidas à saúde do servidor, por meio da
ampliação do conhecimento da relação saúde-doença e trabalho, que objetiva o desenvolvimento de
práticas de gestão, de atitudes e de comportamentos que contribuam para a proteção da saúde no âmbito
individual e coletivo;
IX - proteção da saúde: conjunto de medidas adotadas com a finalidade de reduzir ou eliminar os riscos
decorrentes do ambiente, do processo de trabalho e dos hábitos de vida;
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X - risco: toda condição ou situação de trabalho que possa comprometer o equilíbrio físico, psicológico
e social dos indivíduos, causar acidente, doença do trabalho ou profissional;
XI - vigilância em saúde do servidor: conjunto de ações contínuas e sistemáticas que possibilita detectar,
conhecer, pesquisar, analisar e monitorar os fatores determinantes e condicionantes da saúde relacionados
a ambientes e processos de trabalho e que tem por objetivo planejar, implantar e avaliar intervenções que
reduzam os riscos ou agravos à saúde.
Art. 6º As principais estratégias para a implementação da PDSST são as avaliações dos ambientes e
processos de trabalho, o acompanhamento da saúde do servidor e as ações educativas em saúde, pautadas
na metodologia de pesquisa-intervenção.
§ 1º A avaliação dos ambientes e processos de trabalho deve considerar todas as situações de risco
presentes que possam comprometer a saúde dos servidores, e os instrumentos a serem aplicados devem
ser adequados à realidade local e definidos pela equipe de vigilância.
§ 2º O acompanhamento da saúde do servidor é realizado por equipe multiprofissional com abordagem
transdisciplinar e deve:
I - ter caráter de prevenção, rastreamento, diagnóstico precoce e monitoramento dos agravos à saúde
relacionados com a atividade laboral, inclusive de natureza subclínica, além da constatação de casos de
doenças profissionais, de doenças relacionadas ao trabalho ou de danos à saúde dos servidores;
II - considerar as questões incidentes sobre o indivíduo, sobre o ambiente de trabalho e a coletividade
de servidores públicos, utilizando os dados provenientes dos exames de saúde, da perícia, da vigilância,
dos registros de acidentes em serviço e da assistência à saúde.
§ 3º O planejamento das ações educativas em saúde é realizado com base nas informações
epidemiológicas resultantes das avaliações dos ambientes e processos de trabalho e do acompanhamento
da saúde do servidor e ainda:
I - é desenvolvido de forma participativa, estimulando a mudança de atitudes e a valorização do
protagonismo dos servidores na gestão da saúde individual e coletiva;
II - tem como objeto a reflexão sobre a relação existente entre processo de trabalho, ambiente de
trabalho e saúde do servidor.
§ 4º O conhecimento e a percepção que os servidores têm do processo de trabalho e dos riscos
ambientais são considerados para fins de planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações
de vigilância e promoção à saúde.
Art. 7º Para a realização de avaliações ambientais de agentes físicos, químicos e biológicos, deve-se
adotar como referência os critérios técnicos, bem como as normas de promoção e proteção à saúde e
segurança do servidor.
§ 1º Os resultados das avaliações dos ambientes e processos de trabalho são circunstanciados em
relatório.
§ 2º Com base nesta metodologia, é desenvolvido um plano de ação para cada órgão, contemplando
objetivos, metas, prazos, responsabilidades, prioridades e recursos humanos e financeiros.
§ 3º As equipes de vigilância e promoção devem mediar as situações de conflito vivenciadas no local
de trabalho, buscando resoluções dialogadas.
Art. 8º Ficam recepcionadas no âmbito da PDSST as Normas Regulamentadoras do Trabalho nº 7 e nº
9, criadas pela Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214, de 8 de junho de 1978, com o objetivo de
orientar as ações abrangidas por esta Lei.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de outubro de 2019
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 40.153, DE 08 DE OUTUBRO DE 2019
declara de interesse público a obra para construção da sede do Centro Nacional de Cães de Detecção
- CNCD do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º declara de interesse público a obra para construção da sede do Centro Nacional de Cães de
Detecção - CNCD do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a ser realizada no campus
do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), localizado no Eixo Monumental, via S1, Brasília-DF,
Setor Sudoeste, CEP 70.680-900, na Região Administrativa do Sudoeste - RA-XXII.
Art. 2º O projeto para construção da obra prevista no art. 1º deste Decreto seguirá os procedimentos
previstos no art. 27 da Lei nº 6.138, de 26 de abril de 2018, no art. 19 do Decreto nº 39.272, de
02 de agosto de 2018, e o seguinte:
I - o procedimento de visto é de competência da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH;
II - na análise dos projetos e obras de que trata o inciso I deste artigo serão considerados
apenas:
a) os parâmetros de segurança estabelecidos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal -

CBMDF;
b) os parâmetros de acessibilidade indicados na NBR 9050/2015, da ABNT.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de outubro de 2019
131º da República e 60º de Brasília.

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.154, DE 08 DE OUTUBRO DE 2019
Altera o Decreto nº 39.272, de 2 de agosto de 2018, que regulamenta a Lei nº 6.138, de 26 de abril de
2018, que dispõe sobre o Código de Edificações do Distrito Federal - COE/DF.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 39.272, de 2 de agosto de 2018, passa a vigorar com os seguintes acréscimos:
"Art. 179-A. A solicitação de que trata o art. 151 da Lei 6.138, de 26 de abril de 2018, para licenciamento
de edificação ou parte desta, atendidos os parâmetros urbanísticos, seguirá o rito de habitação e certificação
de obras, sendo a primeira fase admitida mediante apresentação de": (NR)
"I - Escritura pública, concessões públicas ou equivalente que permita a comprovação do direito de posse,
de concessão pública ou de propriedade ou documento de propriedade reconhecido pelo Poder Público;"
(NR)
"II - Memorial Descritivo de projeto, independentemente do uso e atividade pleiteados, conforme
disposições constantes no art. 34 do Decreto nº 39.272, de 2018;" (NR)
"III - Laudo topográfico contendo, dentre outras informações pertinentes, a cota de soleira com indicação
dos critérios para sua aferição fornecido pelo Poder Executivo ou por profissional habilitado contratado
pelo proprietário, em concordância aos critérios estabelecidos pelo regulamento específico;" (NR)
"IV - documento de responsabilidade técnica de projeto e de obra;" (NR)
"V - anteprojeto, contendo estudo de acessibilidade;" (NR)
"VI - anuências e consultas aplicáveis para a fase de habilitação, quando exigido na legislação específica;
e" (NR)
"VII - Comprovante de pagamento de taxas relativas aos serviços requeridos." (NR)
"§ 1º A formalização da opção tratada no artigo caberá para os casos em que o proprietário não tenha
obtido o respectivo licenciamento da edificação ou parte desta, situada em área regular do Distrito Federal,
dotada de normativos e regramentos próprios anteriores à execução da obra." (NR)
"§ 2º A edificação ou parte, passível de regularização edilícia, terá seu projeto arquitetônico habilitado,
desde que cumpra todos os parâmetros avaliados na fase respectiva, estando apto ao prosseguimento do
rito de licenciamento específico condicionado ao depósito do anteprojeto, para arquivamento." (NR)
"§ 3º O projeto de regularização edilícia em que incida instrumentos urbanísticos estará sujeito à
verificação conforme rito estabelecido para a Análise Complementar." (NR)
"Art. 179-B. Caso seja necessária alteração da obra executada para adequação e atendimento ao inciso I do
art. 151 da Lei 6.138, de 2018, caberá, optativamente, ao responsável técnico pela intervenção solicitar,
anteriormente ao pedido de habilitação, o respectivo Alvará de Obra de Regularização condicionado à
entrega de:" (NR)
"I - escritura pública, concessões públicas ou equivalente que permita a comprovação do direito de posse,
de concessão pública ou de propriedade;" (NR)
"II - comprovante de nada consta do órgão de fiscalização de atividades urbanas;" (NR)
"III - comprovante de pagamento de taxas inerentes aos serviços requeridos, em virtude da área de
intervenção declarada pelo responsável técnico, conforme disposição no inciso III do art. 139 da Lei 6.138,
de 2018; e" (NR)
"IV - documento de responsabilidade técnica do responsável técnico pela execução da obra objeto da
intervenção;" (NR)
"Parágrafo único. O Alvará de Obra de Regularização tem validade de 1 (um) ano, contado a partir da data
de sua expedição." (NR)
"Art. 179-C. A regularização edilícia de habitações unifamiliares situadas em áreas oriundas de
regularização de interesse social caberá para os casos em que o proprietário não tenha obtido o respectivo
licenciamento da edificação." (NR)
"Parágrafo único. É suficiente a apresentação de documentação mínima obrigatória prevista para a
expedição do Atestado de Habilitação de Regularização, para habitação unifamiliar, situada em área de
ARIS, de que trata o art. 152 da Lei 6.138, de 2018." (NR)
"Art. 179-D. A formalização da opção para licenciamento de edificação comprovadamente construída e
ocupada até 26 de abril de 2018, de que trata o art. 153 da Lei 6.138, de 2018, passível de regularização
edilícia, somente será admitida após concluída a regularização fundiária respectiva." (NR)
"§1º Para fins de comprovação da data de uso e ocupação do imóvel, caberá apresentação de documentos
públicos ou particular, relatório fotográfico ou similar que ateste a conclusão e ocupação de edificação em
período anterior à publicação da Lei nº 6.138, de 2018." (NR)
"§2º O projeto arquitetônico, conforme construído, deverá conter, no mínimo, representação gráfica dos
elementos definidores necessários à elaboração de anteprojeto, contemplando a acessibilidade de áreas
comuns e áreas públicas lindeiras ao lote ou projeção, estando apto ao prosseguimento do rito de
licenciamento específico condicionado ao depósito para arquivamento." (NR)
"Art. 179-E. Para comprovação de segurança, estabilidade, inexistência de risco aos moradores da
circunvizinhança, transeuntes, trabalhadores e ocupantes, os laudos técnicos atinentes às edificações
deverão considerar as características técnicas construtivas, manutenção e operação existentes, bem como
indicar necessidade de formação de equipe multidisciplinar para execução dos trabalhos, abrangendo,
minimamente e quando aplicável, os seguintes sistemas construtivos e seus elementos:" (NR)
"I - estrutura, impermeabilização, instalações hidráulicas e elétricas, revestimentos externos em geral,
esquadrias, revestimentos internos, coberturas e telhados;"
"II - elevadores, climatização, exaustão mecânica, ventilação;"
"III - medidas de segurança contra incêndio e pânico e;"
"IV - medidas de prevenção às situações de risco de vida ou patrimonial."
"§1º Compete ao responsável técnico pela elaboração dos laudos classificar eventuais anomalias e falhas
existentes conforme seu grau de risco, a partir dos elementos categorizados como aplicáveis à edificação,
concluindo pela sua conformidade." (NR)
"§2º Os laudos técnicos de que trata o caput, deverão ser elaborados conforme normas técnicas aplicáveis
e apresentados no Órgão de Coordenação do Sistema de Defesa Civil e Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal - CBMDF, para devida análise e manifestação, no que couber, antes da conclusão do rito
de licenciamento, excetuadas quando relativos às unidades unifamiliares de uso exclusivo." (NR)
"Art. 179-F. A fase de habilitação do projeto arquitetônico de edificações ou parte destas, para fins de
regularização edilícia, será concluída quando da emissão do respectivo Atestado de Habilitação de
Regularização." (NR)
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